
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.829 - DF (2018/0150749-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : RAFAEL SGANZERLA DURAND E OUTRO(S) - DF027474 
AGRAVADO  : SERGIO ALVES DE SOUZA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA  - SP140741 
   FERNANDES FERREIRA DOS SANTOS  - DF041818 
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. 1. APELO EXCEPCIONAL INADMITIDO 

NA ORIGEM, EM PARTE, ANTE A APLICAÇÃO DE 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 

IMPOSSIBILIDADE DE O STJ CONHECER DO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL NESTA PARTE. NÃO CABIMENTO DA 

INSURGÊNCIA NESTE PONTO (CPC/2015, ART. 1.042). 

PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. 

LEGITIMIDADE ATIVA, JUROS REMUNERATÓRIOS E JUROS 

DE MORA. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO 

CPC/2015. 3. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
 

  

DECISÃO

Cuida-se, na origem, de agravo interposto por Banco do Brasil S.A. 

contra decisão que, nos autos da liquidação individual de sentença coletiva promovida 

por Sergio Alves de Souza, acolheu parcialmente a impugnação para afastar os juros 

remuneratórios do débito.

A Primeira Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios manteve a decisão monocrática proferida pelo Desembargador Relator, a qual 

negou seguimento ao inconformismo.

O acórdão está assim ementado (e-STJ, fls. 244-260):

AGRAVO INTERNO. DIREITO DO CONSUMIDOR. DIREITO 

CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. DECISÃO 

COERENTE JURISPRUDÊNCIA TRIBUNAIS SUPERIORES. 

CPC/73. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRELIMINARES. 

SUSPENSÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. INEXIGIBILIDADE 

TÍTULO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AFASTADAS. 

MÉRITO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. PLANOS 

POSTERIORES. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
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DECISÃO MANTIDA.

1. Os Recursos Repetitivos n° 1.361.799/SP e 1.438.263/SP foram 

desafetados, não havendo que se falar em necessidade de suspensão do 

recurso ou da ação. Preliminar de suspensão afastada.

2. Conforme entendimento proferido no REsp 1391198/RS, recebido 

com efeito repetitivo, "os poupadores ou seus sucessores detêm 

legitimidade ativa - também por força da coisa julgada -, 

independentemente de fazerem parte ou não dos quadros associativos 

do Ides, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva 

proferida na Ação Civil Pública n.1998.01.1.016798-9, pelo Juízo da 

12a Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF". 

Preliminares de inexistência de título executivo e de ilegitimidade ativa 

dos agravados rejeitada.

3. Não há necessidade de liquidação por arbitramento, uma vez que a 

apuração do valor da condenação depende tão-somente da realização 

de cálculos aritméticos. Precedentes. Preliminar de necessidade de 

liquidação afastada.

4. No cumprimento individual de sentença proferida em ação coletiva, 

os juros de mora são devidos a partir da citação ocorrida na fase de 

conhecimento. Precedentes.

5. Segundo o entendimento do REsp 1392245/DF, recebido com efeito 

repetitivo, "incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de 

correção monetária plena do débito judicial, que terá como base de 

cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não 

os valores de eventuais depósitos da época de cada plano 

subsequente".

6. Recurso conhecido. Preliminares afastadas. No mérito, recurso não 

provido. Decisão mantida.

A instituição financeira interpôs recurso especial, fundamentado nas 

alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando, além de dissídio jurisprudencial, 

violação aos arts. 467, 468 e 469, I, do CPC/2015; 6º, caput e § 3º, da LINDB; e 16 da 

Lei n. 7.347/1985.

Sustentou, em síntese, a ilegitimidade ativa do poupador e a 

inexigibilidade do título executivo. Aduziu, ainda, a necessidade de adoção da data da 

citação na fase de liquidação como o termo inicial dos juros de mora, assim como ser 

indevida a correção monetária do débito.

Contrarrazões às fls. 304-308 (e-STJ).

O Tribunal de origem inadmitiu o apelo especial sob o fundamento de 

incidirem as Súmulas n. 282, 284 e 356 do STF, bem como negou-lhe seguimento com 

amparo em recurso repetitivo do STJ. 
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Irresignada, a casa bancária apresenta agravo. 

Brevemente relatado, decido. 

De início, é importante salientar que o presente agravo foi interposto 

contra decisão publicada já na vigência do Novo Código de Processo Civil (e-STJ, fl. 

314), de maneira que é aplicável ao caso o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do 

STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 

Com efeito, à época da vigência do CPC/1973, por não haver previsão 

legal, a Corte Especial do STJ debruçou-se, pelo menos, em duas oportunidades, para 

analisar o cabimento do agravo do art. 544, dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, 

contra decisão que inadmitia recurso especial com base no art. 543, § 7º, I, daquele 

diploma processual. 

Na Questão de Ordem suscitada pelo Ministro Cesar Asfor Rocha, no Ag 

n. 1.154.599/SP, firmou-se orientação do sentido de não ser cabível o agravo do art. 544 

do CPC/1973 contra decisão que nega seguimento a recurso especial com fundamento 

no mencionado art. 543, § 7º, I. 

Eis a ementa do acórdão: 

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 

544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento 

a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC. 

Agravo não conhecido. (QO no Ag n. 1.154.599/SP, Relator Ministro 

CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 

16/2/2011, DJe 12/5/2011) 

Naquela ocasião, entendeu-se que à parte interessada caberia interpor 

agravo interno ou regimental na origem a fim de demonstrar a inaplicabilidade do 

leading case, considerando erro grosseiro a formulação do agravo do art. 544 do 

CPC/1973. 

Em julgado proferido no AgRg no AREsp n. 260.033/PR, a Corte 
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Especial, revendo o posicionamento anterior, afastou a pecha de erro grosseiro ao agravo 

interposto contra inadmissão de recurso especial que contrarie entendimento firmado em 

representativo de controvérsia e passou a determinar o retorno do feito ao Tribunal de 

origem para que o aprecie como agravo interno. 

Eis como foi ementado o mencionado julgado: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE 

NEGA SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO ART. 

543-C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 

DO CPC. DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO PELO STJ À 

CORTE DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO 

INTERNO. AGRAVO PROVIDO. 

1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a Corte 

Especial assentou o entendimento de que não cabe agravo (CPC, art. 

544) contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base 

no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte interessada manejar 

agravo interno ou regimental na origem, demonstrando a 

especificidade do caso concreto. 

2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo contra a 

decisão que não admite o recurso especial, sem fazer distinção acerca 

do fundamento utilizado para a negativa de seguimento do apelo 

extraordinário. O não cabimento do agravo em recurso especial, 

naquela hipótese, deriva de interpretação adotada por esta Corte 

Superior, a fim de obter a máxima efetividade da sistemática dos 

recursos representativos da controvérsia, implementada pela Lei 

11.672/2008. 

3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do art. 544 

do CPC contra a referida decisão, por não configurar erro grosseiro, 

cabe ao Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à Corte de 

origem para sua apreciação como agravo interno. 

4. Agravo interno provido. (AgRg no AREsp n. 260.033/PR, Relator 

Ministro RAUL ARAÚJO, Corte Especial, julgado em 5/8/2015, DJe 

de 24/9/2015) 

Todavia, com o advento do Código de Processo Civil de 2015, que entrou 

em vigor em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1 do Plenário do STJ), 

passou a existir expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra 

decisão que inadmite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido 

decidida pela Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo. 

Confira-se a redação do art. 1.042 do CPC/2015: 
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Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do 

vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso 

extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada na aplicação 

de entendimento firmado em regime de repercussão geral ou em 

julgamento de recursos repetitivos. 

Tal disposição legal aplica-se aos agravos apresentados contra decisão 

publicada após a entrada em vigor do Novo CPC, em conformidade com o princípio 

tempus regit actum. 

Nesse contexto, entende-se, diante da nova ordem processual vigente, 

que é expressa quanto ao não cabimento de agravo, não ser mais caso de aplicar o 

entendimento firmado pela Corte Especial no AgRg no AREsp n. 260.033/PR, 

porquanto não há mais como afastar a pecha de erro grosseiro ao agravo interposto já na 

vigência do CPC/2015 contra inadmissão de recurso especial que contrarie entendimento 

firmado em recurso especial repetitivo e, assim, determinar o retorno do feito ao Tribunal 

de origem para que o aprecie como agravo interno. 

Na hipótese em exame, o presente agravo foi interposto contra decisão 

publicada após a entrada em vigor do Novo CPC (e-STJ, fl. 314), de maneira que se 

considera plenamente aplicável o novo regramento trazido pelo caput do citado art. 

1.042. 

No caso dos autos, configura-se nítida hipótese de não cabimento do 

recurso, concluindo-se, portanto, que o agravo não pode ser conhecido, por ser incabível, 

na parte em que o recurso especial teve seu seguimento negado na origem, porque o 

acórdão recorrido estava em conformidade com precedentes do STJ em recursos 

especiais repetitivos, ou seja, em relação à legitimidade ativa, à incidência dos juros 

remuneratórios e ao termo inicial dos juros de mora. 

Quanto aos demais pontos, deve-se destacar que o Superior Tribunal de 

Justiça tem entendimento firmado de que cabe à parte insurgente, nas razões do agravo 

em recurso especial, trazer argumentos para contestar a decisão do Tribunal de origem 

que negou seguimento ao recurso, justificando, tese a tese, o cabimento do apelo 

especial conforme determina expressamente o art. 932, III, do CPC/2015. 
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O entendimento desta Corte é no sentido de que a parte recorrente deve 

infirmar os fundamentos da decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o agravo que 

não se insurge especificamente contra todos eles. 

A propósito: 

AGRAVO INTERNO. DECISÃO EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA 

ANTECIPADA. APELAÇÃO. EFEITOS. RECEBIMENTO. 

HARMONIA DE ENTENDIMENTO. SÚMULA 83 DO STJ. 

APLICAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AO ÚNICO 

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ARTIGOS 932, III, 

e 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015. SÚMULA 182 DO STJ. 

1. A apelação interposta contra a sentença que impugna a confirmação 

da tutela antecipada, no particular, será recebida apenas no efeito 

devolutivo. Incidência da Súmula 83/STJ. 

2. Nos termos do art. 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código de 

Processo Civil/2015, não se conhece de agravo cujas razões não 

impugnam especificamente o único fundamento da decisão agravada. 

Aplicação, por analogia, do enunciado 182 da Súmula do STJ.

3. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente 

o ônus de evidenciar, nas razões do agravo do recurso, o desacerto da 

decisão recorrida. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 

1.152.930/SP, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 02/10/2018, DJe 16/10/2018) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

NÃO CONHECIDO. 

1. O agravante deve atacar, de forma específica, os argumentos 

lançados na decisão combatida, sob pena de vê-la mantida. 

2. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante 

demonstrar o desacerto da decisão agravada, não se afigurando 

suficiente a impugnação genérica ao 'decisum' combatido. Precedentes.

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 572.196/PA, 

Relator o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 

julgado em 20/09/2016, DJe 04/10/2016) 

Todavia, pela análise da petição de agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 

315-327), constata-se que o ora agravante limitou-se a refutar a incidência do óbice da 

Súmula 7 desta Corte Superior e de alegar que houve demonstração de ofensa ao art. 

927 do CC, deixando de proceder à impugnação específica quanto à aplicação das 
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Súmulas 282, 284 e 356 do STF. 

Dessa forma, a falta de ataque específico ao fundamento da decisão 

agravada encontra óbice no art. 932, III, do vigente diploma processual, desatendendo, 

assim, o princípio da dialeticidade. 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se.

 

  

Brasília, 10 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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